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PROVIMENTO Nº 20, DE 14 DE MAIO DE 2019

Amplia  a  competência  das  Centrais  de

Mandados de Parnaíba, Piripiri e Campo Maior,

tornando-as  aptas  a  prestar  suporte  às

Comarcas da região e dá outras providências.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, Desembargador HILO DE

ALMEIDA SOUSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO as frequentes demandas das Unidades Judiciárias do

interior no sentido de suprir a falta provocada pela ausência e afastamento de Oficiais

de Justiça;

CONSIDERANDO a necessária otimização da mão de obra disponível;

CONSIDERANDO  a  extensão  territorial  do  Estado  do  Piauí  e  o

entendimento de que o cumprimento de mandados será mais efetivo se realizado por

Oficiais de Justiça de Comarcas contíguas, por conhecerem melhor a região;

CONSIDERANDO  a necessidade de um mecanismo mais eficiente  e

menos oneroso que facilite o cumprimento dos mandados com a implementação de

uma logística  autômata  e  autônoma que funcione independente  de  provocação da

Corregedoria;
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CONSIDERANDO a necessidade de implementar uma cultura de gestão

que proporcione a distribuição do quadro de Oficiais de Justiça e Avaliadores através 

de  critérios  objetivos,  levando  em conta  que  o  servidor  pertence  ao

Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e não a Unidade Judiciária específica.

R E S O L V E :

Art. 1º Ampliar a competência das Centrais de Mandados de Parnaíba,

Piripiri  e  Campo Maior,  tornando-as aptas  a,  em caráter  excepcional  e  temporário,

prestar  suporte  e  suprir  eventual  necessidade  ocasionada  pelo  afastamento  ou

ausência dos Oficiais de Justiça e Avaliadores lotados nas Comarcas contíguas.

Art.  2º  As  Centrais  de  Mandados  com  competência  ampliada

funcionarão  com  uma  Comarca  Sede  prestando  suporte  e  suprindo  eventual

necessidade  ocasionada  pelo  afastamento  dos  Oficiais  de  Justiça  e  Avaliadores

lotados nas Comarcas menores do entorno, com a seguinte composição:

I – CEMAN Regionalizada de Parnaíba, atendendo às Comarcas de Luís Correia, Buriti

dos Lopes e Cocal;

II– CEMAN Regionalizada de Piripiri, atendendo às Comarcas de Piracuruca, Pedro II e

Capitão de Campos;

III – CEMAN Regionalizada de Campo Maior, atendendo às Comarcas

de São Miguel do Tapuio e Castelo.

Art.  3º  Quando  houver  necessidade  ocasionada  pela  ausência  e/ou

afastamento de Oficial de Justiça e Avaliador lotado na Comarca assistida, a Comarca

Sede prestará apoio, enviando um Oficial de Justiça e Avaliador para cumprimento dos

mandados urgentes, observando a seguinte lista de prioridade:

I – Alvarás de soltura;
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II– Mandados de prisão; 

III – Habeas corpus;

IV – Medidas cautelares e antecipação de tutela;

V – Liminares em mandado de segurança;

VI – Citações, intimações e notificações de réus presos ou referentes a

audiências próximas que possam ser comprometidas.

§1º  O  Corregedor-Geral  ou  o  Juiz  Coordenador  poderá  disciplinar

situações especiais que eventualmente venham a surgir.

§2º Haverá escala entre os Oficiais de Justiça e Avaliadores da Central

Regionalizada no atendimento à Comarca assistida, alternando-se por rodízio ou de

ofício  pelo Corregedor  Geral,  podendo haver  a  transferência a  Oficial  de Justiça  e

Avaliador diverso do originalmente sorteado, desde que ambos sejam pertencentes à

mesma Central e tenham a aquiescência do Juiz Coordenador.

§3º Os Oficiais de Justiça e Avaliadores que integram a referida escala

ficarão excluídos da distribuição regular de mandados no dia em que comparecerem à

Unidade  Judiciária  excepcionalmente  atendida,  o  que  será  comprovado  através  de

registro no ponto eletrônico ou certidão expedida pelo Secretário da localidade visitada.

§4º A Secretaria da Comarca assistida será responsável pela expedição,

impressão, inserção dos mandados no sistema, organização em escala de prioridade

dos mandados a  serem cumpridos,  inativação do Oficial  de Justiça  e Avaliador  na

Comarca de origem e ativação na Comarca assitida no dia em que estiver cumprindo a

diligência excepcional.

§5º. O Oficial de Justiça e Avaliador terá o prazo de 24 (vinte e quatro)

horas  da  sua  designação  para  comparecer  à  Comarca  assistida  pela  Central

interativa.” (Incluído pelo Provimento nº 27/2019, de 10 de julho de 2019)

Art. 4º  O Oficial de Justiça e Avaliador que se deslocar da sede onde

exerça  suas  atividades  para  outra  Comarca  assistida  pela  Central  de  Mandados
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Regionalizada terá direito ao recebimento de 0,5 (meia) diária. Se o cumprimento do (s)

mandado (s) exigir pernoite fora da sede será concedida 1,5 (uma e meia) diária.

§1º  Receberá  ainda  ajuda  de  deslocamento,  se  realizar  o  serviço

excepcional  com meio  próprio  de  locomoção,  a  ser  paga da seguinte  forma:  se  a

distância entre as comarcas for maior que 80 (oitenta) km, a ajuda será equivalente a

01 (uma) diária; se inferior, corresponderá ao valor de 0,5 (meia) diária.

§1º  Receberá,  ainda,  ajuda  de  deslocamento,  se  realizar  o  serviço

excepcional  com meio  próprio  de  locomoção,  a  ser  paga da seguinte  forma:  se  a

distância entre as comarcas, termos judiciários ou postos avançados de atendimento

aonde a diligência for efetivamente cumprida for maior que 80 (oitenta) km, a ajuda

será equivalente a 01 (uma) diária; se inferior, corresponderá ao valor de meia diária.

(Redação conferida pelo Provimento nº 27/2019, de 10 de julho de 2019)

§2º Não será devida diária quando o Oficial de Justiça e Avaliador não

se deslocar para o cumprimento dos mandados para o qual a solicitou ou, deslocando-

se, não o cumpra injustificadamente.

§3º A solicitação para concessão de diárias ou ajuda de deslocamento

deve  ser  feita  em  conformidade  com  o  estabelecido  no  Provimento  Nº  08/2015,

ressalvados  os  casos  urgentes  em  que  poderão  ser  requeridas  fora  do  prazo  ali

estabelecido, de 07 (sete) dias, situação que deve ser justificada formalmente, via SEI,

pelo Juiz da Comarca solicitante, sempre observados os limites previstos no §5º do

presente artigo.

§3º A solicitação para concessão de diárias ou ajuda de deslocamento

deve  ser  feita  em  conformidade  com  o  estabelecido  no  Provimento  Nº  08/2015,

ressalvados  os  casos  urgentes  em  que  poderão  ser  requeridas  fora  do  prazo  ali

estabelecido, de 07 (sete) dias, situação que deve ser justificada formalmente, via SEI,

pelo Oficial de Justiça requerente, sempre observados os limites previstos no §5º do

presente artigo. (Redação conferida pelo Provimento nº 27/2019, de 10 de julho de

2019)
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§3º-A.  A  solicitação  para  concessão  de  diárias  ou  ajuda  de

deslocamento  deve  ser  feita  no  primeiro  dia  útil  subsequente  ao  cumprimento  da

diligência,  devendo  o  Oficial  de  Justiça  requerente  anexar  a  certidão  da  diligência

realizada.” (Incluído pelo Provimento nº 27/2019, de 10 de julho de 2019)

§4º Poderá ser concedida até 2,5 (duas e meia) diárias por semana para

cada Comarca, limitada a 06 (seis) diárias por trimestre, vedando-se o deslocamento

do Oficial  de Justiça  e Avaliador  sem o recebimento da contraprestação financeira

prevista.

Art. 5º A Secretaria das Comarcas assistidas encaminhará os mandados

à Central de Mandados regionalizada eletronicamente, não podendo ser remetidos:

I – os mandados que já tiverem sido distribuídos ao Oficial de Justiça e

Avaliador lotado naquela Unidade Judiciária;

II –  quando  o  afastamento  do  Oficial  de  Justiça  e  Avaliador  for  por

período igual  ou  inferior  a  30  (trinta)  dias,  salvo  os  casos  de mandados relativos  a

diligências  que  possam  ser  comprometidas  pelo  não  cumprimento  em  curto  prazo,

situações essas que devem ser autorizadas pelo Juiz Coordenador ou pela Corregedoria;

III –  quando a Comarca assistida contar  com mais  de um Oficial  de

Justiça e Avaliador, salvo se ambos estiverem afastados ou impedidos de cumprirem o(s)

mandado(s) ou em situações excepcionais a serem avaliadas pelo Juiz Coordenador.

Parágrafo  único.  No  caso  dos  Juizados  em  que  funciona  o  sistema

PROJUDI, a distribuição e encaminhamento às Centrais será feito manualmente.

Art. 6º.  Será disponibilizado um carro para cada Central de Mandados

prevista no art.2º, cujo uso ficará limitado às ocorrências do plantão diário e ao suporte

às Comarcas do entorno, além de situações excepcionais em que o Juiz Coordenador

ateste a necessidade do veículo.

Art. 7º Após a ampliação da competência das Centrais de Mandados 

supramencionadas, as Comarcas a elas vinculadas deverão enviar, no prazo de 30 
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(trinta) dias, histórico do passivo de mandados para que a Corregedoria possa avaliar a 

necessidade de uma força-tarefa e, se confirmada, designar data para a sua realização, 

designando Oficiais de Justiça e Avaliadores para atuar no mutirão, preferencialmente 

pertencentes à Comarca Sede.

§1º A força tarefa será de até 05 (cinco) dias, a depender da quantidade

de mandados a ser cumprida. Tal situação será analisada pela Corregedoria Geral da

Justiça.

§2º  Os  Oficiais  de  Justiça  e  Avaliadores  designados  para  compor  a

força-tarefa, quando da instalação das Centrais regionalizadas, ficarão excluídos da

limitação prevista no art. 4º, §4º deste Provimento.

§3º  Ao  final  da  atividade  concentrada,  os  Oficias  de  Justiça  e

Avaliadores lotados no local atendido assinarão termo em que se comprometerão a

manter o cumprimento dos mandados em dia.

Art.8º Os casos omissos serão resolvidos pela Corregedoria do Tribunal

de Justiça do Estado do Piauí.

Art.9º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO

DO PIAUÍ, em Teresina, 14 de maio de 2019.

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

mailto:cgj@tjpi.jus.br













